
PROCURADORIÀ GERAL DO MUNICIPIO

PARECER TURíDICO

DA: Procuradoria Geral do Município da PMP.

PARA: Comissão Permanente de Licitação (CPL) da PMP.

ASSUNTO: Exame da Minuta do Edital de.Dispensa Eletrônica/Contrato e emissão de parecer

jurídico acerca da possibilidadê de contratação direta do objeto-

DTSPENSA ErETRÔN|CA DE UCITAçÂO Na 01s/2024.

FUNDAMENTO:ArI. 75, ll da.Iêi ne U.f33/2O21.. .

PROCESSO ADM}NÍSTRATIVO Ne OO1,0005238 / 2024.

OBJETO: Contratação de emprese pare o fornecimento de cestas básica, para atender as

famÍlias âssistidas pelo progreme de b€nefÍcios eventuais previstos na lei municipel ne

7.626/2009, do municÍpio de Piracuruca-Pl, conformê especificaçôes contidas no termo de

referência e edital, através de Dispensa Eletrônica de,Licitação, com fundamento no Art. 75, ll

da Lei nP 14.133/21.

PRINCIPIO DA LEGALIDADE. EXAME DA

POSSTSIL1DADE LE6AL DE CONfRATAçÁO DiRETA.

DTSPENSA DE LICITAçÃO COM FUNDAMENÍO NO

ARTTGO 75, tNCtSO tt, DA LEt No 14.133/2021.

CONTROLE PREVENTIVO DA LEGALIDADE,

ARTTGO 5' §7e, INC/SO t E t' C/C 72, tNCtSO ut,

DA LEt N' 14.133/2021. CUMPRTMENTO DAS

NORMAS E PRINCíPIOS NOR4EADORES DA

LtctrAçÃa.

Trâtâ-sê de solicitação exarada pelo Agente de Contratâçâo do Município de

Pirecuruca-Pl, âcerca da viabilidade legal para contrataçâo de empresa pare o fornecimento de

cestas básica, para atender as famílias assistidas pelo programa de benefícios eventueís

previstos na lei municipal n9 1.626/2009, do município de Piracuruce-Pl, conforme

espêcificações contidas no termo de referência e edital, atrâvés de Dispensa Eletrônicã de

Licitaçâo, com fundamento no Art. 75, ll da Lei ne 74.133121.
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Devidamente tramitada a solicitação, o processo fora autuado nos autôs*d./
procedimento admínistrativo Ne 001.0005238/2024, Para instruir os autos foram juntados,

além de outros, os seguintes documentos: Solicitação do Setor Demandante, portaria de

agente de contratação, termo de referência com os requisitos da contratação e a pesquisa de

preços, além da minuta do Edital de Dispensa Eletrônica e minuta do futuro contrato.

É o que se tem a relatar. Em seguida, exara-se o opinativo e a análise jurídica

Preambularmente, é importante destacar que a dispensa de licitação em análise será

processada conforme disposições legais fixadas na Lei J.rs f4.133/27. Compulsando os autos

constatei que o processamento da dispensa será em sistema eletrônico integrado com o Portal

Nacional de Contratações Públicas - PNCP, de sorte que, os avisos de contrataçâo direta

divulgados no site são publicados imediatamente, dando início à contagem do prazo para o

cadastramento de propôstas. Ao fim do processo de Dispensa, o Presidente da comissão tem

acesso ao relatório finêl com o resumo de todas as opera@es realizadas nessa compra, que

serve de insumo pere a estimativa de preços concomitante à seleção da propostâ

economicemênte mâis vantaiosa, consoente disposto no §49, ârt. 79 da lnstrução Normativa

SEGES /ME Ne 65, de 7 de julho de 2021.

"Aít. 53. Ao finol da Jose preporatória, o

processo licitittório seguirá poro o órgõo de

ossessoramento jurídico dd Administtoção, que realizorá

controle ptévio de legolidade medionte onálise jurídico

do contdtoção.

§1e - No elaboraçõo do porecer jurídico, o órgão

de ossessoramento jurídico do Administroçõo deverd;

l- oprecior o processo licítatório conforme

critérios objetivos prévios de otibuiçõo de prioridade;

l'tii M il,lltÀ f"liri\tL rt','\t Í)t-
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2. MÍRÍTO DA CONSUTTA: DA POSSIalLIoAoE §E CONTRATAçÃO DIRETA DO OBJEIO

A submissão das dispensas de licitações autladas..nos termos da Lei 14,L3312027 a

assessoria jurídica, possui amparo, respectivamente, em seu artigo 53, §19, inciso I e Il c/c o

arti7o72, inciso lll, que assim dispõem:
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ll - redigir suo moniÍestação em I

simples e compreensÍvel e de Íorma clard e objetivo, com

oprecioção de todos os elementos índispensáveis à

contratuçAo e com exposição dos pressupostos de foto e

de direito levados em consideração na análise jurídica. "

"Art,72. O processo de controtaçdo direto, que

compreende os cosos de inexigíbiliddde e de dispensa de

licitoçõo, deverá ser instruído com os seguintes

documentos:

lll - parecer iurídía e poreceres técnicos. se for o

cdso. que demonstrem o atendímento dos tequisitos

exigídos".

Nesse sentido, a presente ânálise tem â finalidede de verificar a conÍormídade do

procedimento, com es disposições fixadas na nova Lei de licitações, eÍn especial no que tenge â

possibílidade legal de contrateção direta dô objêto, com fundamento o artigo 75, inciso ll, dâ

ki ne f4.I331202!. Conf-orme Minuta do Editêl em análise, no procedimeflto em questâo terá

prioridade de cortrâtação para as MPE's sediadas local, aplicando-lhes a prioridade de

contratâção até o limite de 10% do melhor preço válido. Este benefício está devidamente

amparado pelo §3e, Art. 48, da Lei ComplementaÍ 12312006 com suas alterâções, Decreto

Municipal ns 052/2023, a fim de dar cumprimento aos objetivos da legislação para promoção

do desenvolvimento econômico e social no âmbito municÍpal.

Exposta assim e questão, entes de prosseguir é preciso |embrar que e presente

manifesteção limitâr-se-á à dúvida estritamente jurídica "in abstrdto", orâ proposta e, aos

âspectos iurídicos da matéria, abstendo-se quânto âos aspectos técnicos, âdm in istÍativos,

econômico-financeiros e quanto a outras questões não ventiladas ou que exüam o exercício de

conveniência e discrlcionariedade da Administração. lnclusive, entendimento do Tribunal de

Contas da União aÍirma que não é da competência do parecerista jurídico a avaliação de

aspectos técnicos da licitação. Acórdáo L49212021- TCU PtENÁRlO.

Por essa razão, a emissão deste parecer não si6nifica endosso ao mérito

administrâtivo, tendo em vista que é relativo à área jurídica, nâo edentrendo à competência
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técnica da Administração, em atendimento à recomendação da Consultoria Geral da União

por meio das Boas práticas Consultivas - BCP n0 07, qual seja:

O Órgão Consultivo não deve emitir

moniÍestações conclusivos sobre temos não jurÍdicos, tais

como os técnicos, ddministrotivos ou de conveniência ou

oportunidade, sem piejuízo dd possibilídode de emitir

opínlão ou Íozer recomendoções sobÍe tais questões,

aponttindo trotar-se de juízo discricionário, se op!icovel.

Ademois, cqso ddentre em'q.uestio jÍ1rídicq que posso ter

re§exo significotí:vo em dspecto técnico deve dpontor e

esclorecer quol o situdção jurídicd existen.te que autoriza

sua monifestoçôo noquele ponto.

A norma citeda acima é fundamêntal para assegurar a correte aplicação do princípio da

legalidade, pera que os atos administrativos não contenham estipulâçôes que contravenham à

lei, posto que, o preceíto da legalidade é, singularmente, relevante nos atos administrativos.

Assim, se faz necessário o exame prévio, para qué a Administração nâo se sujêite a violar um

princípio de direito, o que é severamente tllo grave como transgredir uma nôrma: Por esse

motivo, a Constituição Federal em seu artigo 37 estabelece que,.a Administração Pública

observará os PrincÍpios da Legalidade, lmpessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. Já

no que tãnge a inafastabilidade do procedimento ticitatório, o inciso XXI do aÍtigo retro

mencionado assevera. que, ressalvados os casos êspecificados na legislação, as obras, serviços,

compras e alieneçôes serão contratados mediante processo de licitaçâo pública que assegure

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigaçôes

de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos ter mos de lei, o quel somente

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica, indispensáveis à garantia do

cumprimento das obrigações.

Conforme iustificativas apresentadas, o fornecimento de cestas básica, é de suma

importância para atender as famílias assistidas pelo programa de benefícios eventuâis

previstos na lei munícipal ne f.626/2009, do município de Piracuruca-Pl. Nesse contexto, em

face dâ previsão da despesa estar dentro do limite legal para contratação direta dos materiais,
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a Comissão elaborou minuta do edital e seus ânexos e submeteu a manifestaÇão àa."e..*-
assessoria, para saber acerca da possibilidade legal para aquisição direta dos materíais.

Em resposta a solicitação é oportuno registrar que a dispensa de licitação é uma forma

legai de contratação pele administrâção pública que dispensa o uso de licitação. Geralmente,

estemos felando de situações pontueis que não justificem.e movimenteção do procedimento

licitetório ou demandam um atendimento com rapidez. Ne prática, a dispense eletrônica é

uma ferramenta totalmente renovada para trazer rapidez e eficiência. Assim, é possivel

realizar a condução de todo processo da fase externa, desde a proposta do fornecedor até a

homologação da compra através de sistema pÍóprio como é o caso dos autos. Vale lembrar

que o sistema de dispensa eletrônica foi criado pela nova Lei de Licitações e representa uma

modernização para aumentar a eficiência nas ocasiões em que é possível optar pela

contratâção direta. Desta feita, como. prêvisto,.na norma superior, a realização do certame é a

regrã, contudo, a próprie lei de licitações pr€vê sitqeções em que é mâis vantajoso pâra a

Administração, e formalizãção da contrataçãq.direta, ou teja, sem que haja a necessidede do

procedimento licitâtório.

Assim, conforme previsâo do Artigo 75, inciso ll, da Lei 74.133/2027 (Nova Lei de

Licitações), com atualizaçã o dos valores através do DE Ne 11.317 DE 29 DE D'Z EMBRO

DE 20?,2, trouxe em seu texto a possibilidade de. realizar dispensa de licitações para

contratação que envolva valores até RS 57.208,33 (cinquenta e sete mil duzentos e oito reais

e tÍinta e tÍês centavos), no caso de serviços e bens comuns.

Com efeito, conforme previsto na norma retro citáda, os critérios se aplicam no caso

em telã, uma vez que, consoante disposto no Artigo 75, inciso ll, de Nova Lei de Licitações e

Contratos (Lei nq 14.1"33/2021), é autorizado e está em harmonia com â lei a contrateção

direte no ceso de outros serviços e compras de bens comuns, cujo valor seja de até 57.208,33

(cinquenta e sete milduzentos e oito reais e trinta e três centavos), vejamos:

AÍt. 75. É dispensóvela licitocão:

t - t...);

ll - poto contrdtdção que envolvd

votores inÍeriorcs d R§ 57.20833 (cinquenta e

sete mil duzentos e oíto redis e trinto e três

PiÊüêü[ücA 
I

41#



e

-/É.-'Iiril.L i.{tn \1itÀli lt-'Ài )i

PmncuRUCA PRoc rJ'RADoRr A GERAL Do vmnc\ro
\"---l

coso de ouíÍos seNiçoscentovos), no

compfos;

Um âspêcto importante e que poderá estar relacionado à dispensa em razão do valor é

â possibilidade de fracionamento da despesa, o que carâcterizaria a dispensa indevida. O

fracionamento ocorre quando são reâlizedâs, no mesmo exercício, mais de uma comprâ direta

de objetos de mesma natureza. que, apesar de indiüdualmente inferiores a limite legal,

ultrapassam o limite global permitido para contratação diíeta em razão do valor, quando

som adas.

Nesse caso, cabe à AdministraÉo identificar o critério que defina se dois obietos são

distintos ou se pertencem à mesma nâtureza, caso em que, juntos, compartilhariam um único

limite de dispensa pelo valor. A eplicaÉo da regra no caso concreto é problemálica tendo em

vista a inexistâncie de um critério objêtivo capâz de definir se obietos distintos guardariam

semelhança e ponto dê sêrem considerados como de "mesma natureza", sendo difícil afirmar

quando a realizeção de meis de uma dispensâ seria considerada mero parcelamento, e quando

configuraria fracionamento da despesa (o que seria uma dispensa indevida).

De farma inversa, existe clara orientação,.,do TCU a respeito das. situações em que

estaria configurado o fracionamento de despesa, em grande parte câracterizado pela falta de

planejamento de suas aquisiçôes, conforme se verifica no Acórdão n,s 1.084/2007 do PIenário,

e em muitos outros.

"AcóÍdão n.e L,O8/.|2W7 Plenário Realizê o

.planejamento préyio dos gastos anuais, de modo a

êvitar o fracionemento de dêspesas de mesma

natureza, observando que o valor limite para as

modalidades licitatórias é cumulativo ao longo do

exercício financeiro, a fim de não extrapolar os limites

estabelecidos nos artigos 23, § 2', e 2d inciso ll, da lei

ne 8.666/1993. Adote a modalidade adequada de

acoÍdo com os arts. 23 e 24 da tei ne a,6661L993, clc o

art.5Z inciso ll, da Lei ne 8.555/1993, dê modo â evitar
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que a eventual prorrogação do contrato administrativo

dela decorÍente Íesulte em valoÍ total superior ao

permitido paÍa a modalidadê utilizada, têndo em vista

a ,urisprudência do Tribunal",

Assim, não há muites dúvidâs acerce dâ possíbilidede de contrâtação direta dos

materiais, desde que, o valor dispendido no exercício financeíro em curso, para custear a

despesa, não seja superior limite legal. Nesse contexto e, seguindo a recomendação contida na

nova lei de licitações, no sentido de que os pareceres jurídicos devam ser redigidos em

linguagem simples e compreensível e de forma clara e obietiva, com apreciação de todos os

elementos indispensáveis à contratação,e com exposição dos pressupostos de fato e de direíto

levados em consideração na análise jurÍdíca; entendo sei perfeitamente possível a contratação

direta pâre fornecimento dos mâteriais, através de dispensa de licitação; com fundãmento nã

Novâ Lei de Licitaçôes, devendo nesse caso ser formelizado nos autos todos os dôcumentos e

requisitos fixados n o arÍigo 72, da Lei ne 14.133/21 a saber:

"Art.72. O processo de contrqtação dketo, que

compreende os casos de inexigibilidade e de dispenso de

licíloção, devero ser instruida com os seguintes

documentos:

I - documento de formolizoçõo de demando e, se

Jor o coso, estudo técnico preliminqr, análise de riscos,

termo de reJerência, projeto bdsico ou projeto executivo;

ll - estiootivo de despesa, que deverá

colculoda no formo estabelecido no art.23 desto Lei;

ser

lll - pãrecer iurídico e pareceres técnícos, se Íor o

cdso, que demonstrem o otendimento dos requisitos

exiqídos".

lv - demonstrqçdo dd compqtibílidade do

previsão de recursos orçamentoios com o comptomisso

a ser ossumido;

Pifi[ôüffiiÀ 
I



PROCI]RADORIA GERAL DO MUNICIPIO

V - comprovação de que o controtqdo preenche

os requisitos de hobílitação e qualiJicoção mínímo

necessdria;

Vl - rozão da escolha do contrdtddo;

Vll - justiÍicotiva de Neço;

Vlll - autorização da autoridode competente.

A minuta do Edital e seus anêxos contemple os requisitos de la lV, devendo no

decorrer da instruçâo serem anexadâs aos autos os demais documentos. No que tange ao

processamento da dispensa eletrônice é opo.rtuno enfetizâr que o Sistema de Cotação

Eletrônicâ se aplica à contratações que,se enquadram na hipótese de dispensa em razão do

valor,

Na compra por cotação eletrônica, o gestor cadastra no sistema a cotação, inserindo a

descrição do objeto, as condiçôes do fornecímento, o valor estimado e a dâta de

encenamento da cotação. Cadastrada a cotaçãó, esta fiiará aberta para lances sucessivos até

e dâte final estabelecida, que deve ser de, no minimo, 3 (três) dias úteis após a abertura. Após

o encerrâmento, o sistema formará relatório de.classificação das propostas doi fornêcedores.

De posse dos dados do fornecedor, a administreção consultará a documentação refêrente à

regularidade Íiscal do fornecedor, convocendo, se for o caso, outros fornecedorês, ne ordem

de classificação, até que o fornecedor convocado esteja com suas obrigações fiscais regulares

nos termos do inciso V do arti8o 72 da NLLC.

Após a verificaçâo da situação fiscâI, a ãdministração solicitãrá todos os documentos

necessários à aceitação dâ proposta (inclusive solicitândo amoska, se for o caso), cuja análise

caberá ao setor responsável pelas especificações técnicas. Somente após verificaçâo de todos

os requisitos necessários à contratação, será elaborado relatório da cotâção eletrônica, que

será submetido à autoridede responsável.

Destace-se einde que, nos âutos consta o termo de referência, contendo os elementos

necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, perã caracterizar o objeto

requisitado. A estimativa da despesa, mediante pesquisa direta, através de solicitação formal

."\+
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de cotação e justificativâ pela não utilização de pesquisa de preço em bancos de dados

públicos.

Dâ enálise do dispositivo ecima, pode-se chegar a ume conclusão fundamental no

sentido de que, ao estâbelecer a liciteção como regre, o lêgislador buscou garantir que a

licitação alcançasse suas finelidedes êssenciais, quais sejam, igualdade de tratamento entre os

diversos interessedos em contrater com a administração públicã, somada à possibilidade de

escolher dentre as ofertas apresentâdâs, aquela que for mais vantàjosa ao inteÍesse público.

Na linha de raciocínio aqui sufragada, constata-se que, para haver respaldo legal, a

contratação direta deve se basear em justificativas. A iusüficativa de Dispensa de Licitação

para a contratação dos .referidos. . materiais se funda no inciso ll, do artigo 75, da Lei

74.73312O2r.

Como já citado acima, o intuito dà dispensa de licitação é dar celeridade às

contratações indispensáveis para restabelecer a normâlidade. Além disso, e contrateção direta

não significâ burlar aos princípios administrativos, pois a.Lei exige que o contrato somêntê seje

celebrado, após procedimento simplificedo de concorrência, suficiente pere justificer a escolha

do contrâtâdo, de modo a garantir uma disputa entrê potenciaís fornecedores. Pâra tânto,

conforme previsto no artigo 75, § 39, da Novã Lei, as contratações diretas em razão do valor,

serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo

prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do obieto pretendidd ê com a

manifestação de interesse da Administrâção em obter propostas adicionãis de eventuais

interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa,

Assim, para obter preços mais vantajosos dos materiais requisitados,. faz-se necessário

que a Administração dê publicidade à intençâo de realizar contrateçâo com a divulgação de

aviso com edital da dispensa em sitio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias

úteis.

Por meio do Acórdão 245a/2o27-Tcu-Plenário, de relatoria do Ministro Augusto

Nardes, o Tribunal dispensou, de forma excepcional e transitória, a publicação no PNCP dos

atos pertinentes às contratações amparadas nas hipóteses previstas no art. 75 da Lei

74.133/2021. Tal orientação foi necessária parâ possibilitar a contratação por dispensa de

PiirnôütiúcA 
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licitaçâo conforme os critérios da nova Lei enquanto o Portal Nacional de Contratações

Públicas ainda não se encontrava plenamente operacional para os órgãos que não integram o

Sistema de Serviços Gerais - SISG. Ocorre que essa limitaÉo Íoi superada, nâo havendo

qualquer impedimento à publicação dos contretos no novo Portel.

A trensitoriedade mencionada no Acórdão 245a/2O21.-ICU-Plenário estava associede à

ausência de funcionalidedes previstas no PNCP. Conforme noticiâdo pelo Ministério da

Economia, novos recursos foram incorporados ao Portal, entre os quais a funcionalidade

denominada "Publícador de contratos", implementada em L4/2/2022. Tal ferramenta

possibilita aos órgãos e entidades não integrântes do SISG divul8ar seus contratos e eventuais

aditivos no PNCP, em atendimento à Lei 14.133/2021.

É cediço que o Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP) é sítio eletrônico

oficial destinado à: l- divulgação centralizada e obrigatória dos atos exigidos por esta Lei; ll-
realização facultativa das contratações pelos órgãos e entidades dos Poderes Executivo,

Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos, conforme disposto no aÍtigo Ll4, de

Nova Lei. Entendemos quê a Nova Lei se trãtâ de norma geral, aplicável, por disposição

expressa normativa, para todos os entes fedêredos. Desse modo, podemos concluir que, com a

sanção da Lei np 74.133/2027, o veículo oficial de divulgação dos atos relativos às licitações e

contratações públicas passa a ser o Portal Nacional de Contratações Públicas.

Para reforçar esse entendimento, transcrevo aqui, dentre outras referências, dois

dispositivos da citada norma versando sobre a publicidade dos atos licitatórios e contratuais

no PNCP. Primeira está contida no artigo 54, que assim dispõe:

"Art. 54. A publiciddde do editol de licitoçõo

seú reolizado medionte divutEdçõo e monutenção do

inteirc teor do ato convocotório e de seus onexos no

Portol Nocionol de Controtaçfus Públicos (PNCP)".

Já a segunda, prevista no artigo 94 estabelece que a divulgação no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP) é condiçâo indispensável para a eficácia do contrato e de seus

aditamentos e deverá ocorrer prazos legais. Assim, superada a situação fática que ensejou a

exceçâo instituída em caráter temporário por meio do Acórdão 245a/2O2L-ÍCU Plenário,

deve-se afastar a aplicação daquele entendimento, visando a assegurar, conÍorme intenção do



legislador, que o PNCP seja o repositório oficial de divulgação centralizada e obrigatória dos

atos produzidos em sede das licitações e dos contratos administrativos. ACÓRDÃO L73Ll2022

- PtENÁRIO devendo assim a Comissão Permanente de Licitação promover a publicidade da

dispensa nos termos citados acime

Outro ponto relevante e que merece destaque é o feto do parecer aqui exarado, não

contemplar análise de possivel f-racionamento da despesa, cabendo ao gestor a adoçâo des

medidas edministrativas necessárias para evitâr o frácionamento da despesa através de

contratações formalizadas por dispensa de licitação, observando as disposições contidas no

Art. 75, § 1s, incisos I e ll da Lei ne f4.133/202f, que dispõe sobre os Íequisitos que serão

levados.em contâ pâra fins de aÍeri.ção.dos valores que atendam aos limites para contratação

direta através de dispensa de licitação, de sorte que deverâo ser observados: o somatóÍio do

que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora e o somatório da

despesa realizada com objetos de mesma.naturêze, Êntendidcs como tais aqueles reletivos â

contratâções no mesmo ramo dê atividade. Tais medidas são essenciais parã eviter o

íracionamento irreguler de despesa, pois tal conduta além de ilegal caracterizará aÍrônte âs

normâs e princípios que norteiam e licitaçâo.

Antes de concluir, é importante esclarecer que, apoiado nos sábios ensinamentos do

doutrinador HELY LOPES MEIRELLES, todas as considerações aqui expostes, trate-se de uma

opinião técnicâ, de caráter meramente opinâtivo, não vinculando a Administração ou aos

particulares à sua motivação ou conclusôes, salvo se aprovado por âto subsequente.

Por essa razão, recomendo à observância as prescrições legais fixadas no artigo 76, §

3e da Nova Lei de Licitações, o qual prescreve que as contratações de que tratam os incisos I e

ll do caput deste artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso de

chamamento público em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a

especiÍicação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em

obter propostas adicionâis de eventuais ínteressados, devendo ser selecionada a proposta

mais vantâjosa.

Ademais, no que tange a instrução processual faz-se necessário que a Comissão

Permanente de licitação, observe a orienteção sedimentado na iurisprudência do Tribunal de
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Contas da Uniâo, no sentido de que, o processo de Dispensâ sejã instruído com elementos que

demonstrem a razão da escolha do fornecedor ou executante e a justiÍicativa do preço, além

juntar aos autos todos os elementos íixados no Aftigo 72 da Lei ne 1.4.L33/202!. Por Íim,

recomendo a Comissão de Licitação que sempre analise toda a documenteção necessária dâ

empresa que apresentou melhor proposta, para verificação da regularidade fiscal e trabalhista.

Observadas es prescrições suscitadas acirna, vislúmbro de plano a existência de

autorização legal para contratação direta pâra fôrnêcimento dos materiais. Sendo assim, a

celebração do contrato não afronta os princípÍos. reguladores da Administração Pública, e

neste caso é absolutamente possíveÍ a contratação na forma prevista no artigo 75, inciso ll, da

Lei np L4.f3312021. Dessa forma, observadas as prescrições exaradas ne§se parecer, opino

favoravelmente pela possibilidade de contratação de empresa para o fornecimento de cestas

básica, para atender as familias assistidas pelo programa de benefícios eventuais preüstos na

lei municipal ns 7.62612009, do município dê Pirâcuruca-Pl. Este é o Parecer Jurídico, o quêl

submeto à apreciação das autoridades competentes pâra quaisquer considerâções, com

éntase no sentido de que o pedido em apreço se encontra, portanto, dentÍo das formâlidades

legais até o presente momento, cónforme constã dos eutos.

Piracuruca * Pl, 29 de abril de 2024

lvonâlda B meida Morais

Procuradora do Município de Piracuruca

OAB/Pl: 6702
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